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Resumo
Os Cursos de Licenciatura em Educação do Campo adotam a formação em Alternância como princípio estruturante, 
promovendo a integração entre teoria e prática ao estabelecer um diálogo constante com as demandas educacionais 
das populações do campo. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo apresentar uma análise dos aspectos 
gerais apontados por egressos de dois cursos de Licenciatura em Educação do Campo do Estado de Goiás acerca dessa 
metodologia formativa. A pesquisa segue uma abordagem qualitativa e utiliza, como principal instrumento de coleta 
de dados, entrevistas realizadas com 12 egressos dos referidos cursos. Os participantes destacaram a Alternância como 
um dos principais diferenciais da formação, enfatizando seu papel na aproximação com a realidade e as necessidades 
educacionais das comunidades camponesas. Esse modelo formativo permitiu-lhes desenvolver práticas pedagógicas 
alinhadas às especificidades socioculturais dos estudantes do campo. Além disso, os egressos ressaltaram a impor-
tância da Alternância na construção de uma formação humanística, capaz de fortalecer uma docência comprometida 
com a emancipação dos sujeitos do campo. Assim, a experiência desse método não apenas contribui para uma atuação 
docente mais contextualizada, mas também fortalece a identidade e a valorização dos saberes das populações rurais, 
evidenciando sua relevância para a formação de professores engajados em uma educação transformadora.
Palavras-chave: Formação de professores. Licenciados. Populações do campo. Emancipação docente.

Abstract
The Undergraduate Courses in Rural Education adopt Alternation training as a structuring principle, promoting the 
integration between theory and practice by establishing a constant dialogue with the educational demands of rural 
populations. In this context, this article aims to present an analysis of the general aspects pointed out by graduates of 
two Undergraduate Courses in Rural Education in the State of Goiás regarding this training methodology. The research 
follows a qualitative approach and uses interviews conducted with 12 graduates of these courses as the main data col-
lection instrument. The participants highlighted Alternation as one of the main differences in the training, emphasizing 
its role in approaching the reality and educational needs of rural communities. This training model allowed them to 
develop pedagogical practices aligned with the sociocultural specificities of rural students. In addition, the graduates 
emphasized the importance of Alternation in the construction of a humanistic training, capable of strengthening te-
aching committed to the emancipation of rural subjects. Thus, the experience of Alternation not only contributes to 
a more contextualized teaching performance, but also strengthens the identity and appreciation of the knowledge of 
rural populations, highlighting its relevance for the training of teachers engaged in transformative education.
Keywords: Teacher training. Graduates. Rural populations. Teacher emancipation.

Resumen
Los cursos de Licenciatura en Educación Rural adoptan la formación en Alternancia como principio estructurante, pro-
moviendo la integración entre la teoría y la práctica estableciendo un diálogo constante con las demandas educativas 
de las poblaciones rurales. En este contexto, este artículo tiene como objetivo presentar un análisis de los aspectos 
generales destacados por los egresados de dos cursos de Licenciatura en Educación Rural del Estado de Goiás sobre 
esta metodología de formación. La investigación sigue un enfoque cualitativo y utiliza como principal instrumento de 
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recolección de datos entrevistas realizadas a 12 egresados de los cursos antes mencionados. Los participantes destaca-
ron la Alternancia como uno de los principales diferenciales de la formación, enfatizando su papel en el acercamiento 
a la realidad y necesidades educativas de las comunidades rurales. Este modelo de formación les permitió desarrollar 
prácticas pedagógicas alineadas a las especificidades socioculturales de los estudiantes rurales. Además, los egresa-
dos destacaron la importancia de la Alternancia en la construcción de una formación humanística, capaz de fortalecer 
una enseñanza comprometida con la emancipación de los sujetos en el campo. Así, la experiencia de Alternancia no 
sólo contribuye a una actuación docente más contextualizada, sino que también fortalece la identidad y la valorización 
de los saberes de las poblaciones rurales, destacando su relevancia para la formación de profesores comprometidos 
con la educación transformadora.
Palabras clave: Formación del profesorado. Graduados. Poblaciones rurales. Emancipación del profesorado.

1.	INTRODUÇÃO
Os Cursos de Licenciatura em Educação do Campo, além de promoverem a valorização da 

cultura e identidade dos povos do campo, também incorporam uma perspectiva crítica sobre as 
relações de classe. Essa abordagem considera as desigualdades socioeconômicas que marcam o 
meio rural, uma vez que os pequenos produtores, em sua maioria, encontram-se em condições 
menos favorecidas em comparação aos grandes proprietários. Dessa forma, a formação oferecida 
por esses cursos busca não apenas atender às especificidades culturais e educacionais das popu-
lações camponesas, mas também fomentar uma reflexão sobre as dinâmicas de poder e exclusão 
que permeiam o contexto agrário brasileiro.

Moraes (2018) identificou 47 (quarenta e sete) Cursos de Licenciatura em Educação do Cam-
po no Brasil, com 35 (trinta e cinco) Instituições Federais que ofertam o curso em 20 (vinte) Estados 
brasileiros, o que, segundo a autora, demonstra que o Curso de Licenciatura em Educação do Cam-
po vem ampliando, e com isso também se amplia a busca da garantia de uma formação que pro-
porcione a estes profissionais conhecimentos para trabalhar com os alunos do campo, bem como a 
valorização destas pessoas e de seus modos de vida e sobrevivência.

Os dados de Moraes (2018) reforçam o fato de que o Curso de Licenciatura em Educação do 
Campo surge no sentido de garantir uma educação de qualidade e emancipadora para os licencia-
dos, de modo a formar um profissional preparado para trabalhar com estes sujeitos específicos 
e suas histórias de vida, propiciando uma educação diferenciada e para uma nova sociedade, de 
respeito ao outro, sua cultura e modo de vida. Segundo Arroyo, Caldart e Molina (2008), com este 
Curso nasce a tentativa de outro projeto de escolarização camponesa, intentando promover a au-
tonomia e liberdade dos sujeitos do campo: “Uma educação diferenciada para o campo, rompendo 
a dualidade e os estereótipos em que o rural é visto como arcaico, atrasado em relação ao urbano” 
(Batista; Euclides, 2020, p. 15).

Não é por menos que esse Curso surge em consonância com os Movimentos Sociais, princi-
palmente o Movimento Sem-Terra (MST), que desde a década de 1980 luta pela formação dos edu-
cadores que trabalham nas escolas do campo (Moraes, 2018). De acordo com Molina (2015, p. 148) “o 
sentido da expansão da oferta das Licenciaturas em Educação do Campo não pode ser compreen-
dido em separado dos intensos conflitos em torno do modelo de desenvolvimento hegemônico no 
campo na atualidade”. A reflexão apresentada pela autora evidencia a relevância dos Movimentos 
Sociais na luta pela efetivação do direito à Educação do Campo, destacando seu papel fundamental 
na construção de políticas educacionais voltadas para essa modalidade. Nesse contexto, o Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo emerge como um instrumento essencial para a valorização da 
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cultura, dos saberes e das práticas dos povos do campo, contribuindo para a formação de educa-
dores comprometidos com a realidade e as demandas dessas comunidades.

Nas palavras de Souza (2012, p. 82), na década de 1980 o MST reivindicava uma educação 
de caráter amplo, expressava a “busca pela formação escolar – política com objetivos de dominar 
conhecimentos técnicos e organizativos, o rompimento com as práticas de trabalho denominadas 
de ‘individualista, autoritária e artesanal”. Assim, a conquista pela educação do campo ocorreu por 
meio do coletivo organizado dos movimentos sociais que lutou para conquistar a sua inserção nas 
políticas públicas educacionais.

Segundo Molina (2017) essas Licenciaturas objetivam ainda promover a formação de educa-
dores por áreas de conhecimento, habilitando-os para a docência multidisciplinar nas escolas do 
campo, organizando os componentes curriculares a partir de quatro grandes áreas: Artes, Literatura 
e Linguagens; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Agrárias. De 
forma mais efetiva, esse Curso de formação é fruto das lutas e manifestações iniciadas a partir de 
1997 por movimentos sociais ligados ao campo, em contraposição a uma Educação Rural ancorada 
em ideias neoliberais (Batista; Euclides, 2020).

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) foi gestado no I Encontro 
Nacional das Educadoras e Educadores da Reforma Agrária, em 1997, para celebrar os 10 anos do 
Setor de Educação do MST e produzir um balanço dos resultados obtidos nos diferentes níveis de 
escolarização até então desenvolvidos. Identificou-se, naquele encontro, a existência de dezenas 
de universidades envolvidas com o tema da Educação na Reforma Agrária. Porém, a maioria dos 
trabalhos estava sendo realizado isoladamente. Verificou-se assim a necessidade de se construir 
uma articulação entre esse conjunto de parceiros para enfrentar o desafio de fazer avançar a es-
colarização nos assentamentos, cujos índices revelados pelo I Censo Nacional da Reforma Agrária, 
concluído em 1996, eram extremamente baixos (Molina, 2003).

Após as referidas discussões, começaram a ser construídas as articulações e lutas que vi-
riam a resultar na criação do Pronera. Depois de um longo e tenso processo de negociações, o 
Programa foi instituído em 16 de abril de 1998 por meio da Portaria no 10/1998 do então Ministério 
Extraordinário da Política Fundiária. Segundo Molina (2015), no mesmo ano ocorreu a I Conferência 
Nacional “Por uma Educação Básica do Campo”, ocorrida no período de 27 a 31 de julho na cidade de 
Luziânia (GO), evento que ampliou a força coletiva de criação desse movimento. Assim, se iniciava 
a luta por uma Política Pública específica para dar suporte e garantir a formação de educadores do 
próprio campo, que vai se consolidar como uma das prioridades requeridas pelo Movimento. Assim, 
ao término da II Conferência Nacional por uma Educação do Campo (CNEC), realizada via dos povos 
do campo também em Luziânia (GO), no período de 2 a 6 de agosto de 2004, o lema era exatamente 
“Por um Sistema Público de Educação do Campo” (Molina; Antunes-Rocha, 2014).

As autoras ainda afirmam que a partir da intensa cobrança dos movimentos sociais que se-
guiam pressionando para o atendimento das pautas da II CNEC, é instituído um Grupo de Trabalho 
que ficou responsável pela elaboração da proposta que deveria subsidiar a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) na proposição ao MEC de formação de 
educadores do campo. Os movimentos demandaram e lograram, nesse período, a conquista de um 
processo de elaboração bastante articulado com suas representações. Após os encontros específi-
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cos do Grupo de Trabalho, para dar forma ao primeiro desenho da política de formação de educa-
dores do campo, foram realizados também, com suas representações, alguns encontros nos quais 
se submeteram a proposta elaborada ao debate, a fim de se chegar à versão a ser apresentada às 
várias instâncias do MEC responsáveis pela implementação do Programa, que, finalmente, aprovou 
o desenho das Licenciaturas em Educação do Campo (Molina, 2014).

Molina e Sá (2012) relatam que a partir das inúmeras reivindicações realizadas pelos movi-
mentos sociais do campo para garantir o cumprimento das pautas elaboradas durante a “II Confe-
rencial Nacional: Por uma educação Básica do Campo” é constituído, no ano de 2005, um Grupo de 
Trabalho (GT) responsável pela elaboração das proposições para auxiliar a SECADI a fim de negociar 
junto ao MEC a criação de uma política pública de formação de educadores do campo. É importante 
ressaltar que o Grupo de Trabalho buscou referências nos cursos criados no âmbito do Pronera 
para concretizar uma política de formação que de fato incluísse em sua estrutura instrucional com-
ponentes capazes de incorporar as particularidades da vida no campo à formação de professores, 
conforme apontam Molina e Antunes-Rocha (2014).

Em especial, as autoras Antunes-Rocha e Martins (2011) destacam a criação do Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais com o apoio do Pronera por sua organização curricular e especialização na área do conhe-
cimento. Esta experiência teve um papel fundamental na implementação do desenho da política, 
pois serviu de lastro a sua concepção, por ser a primeira a ousar dar o salto de um curso de Pedago-
gia da Terra para uma Licenciatura em Educação do Campo (Molina; Antunes-Rocha, 2014). Portanto, 
a referida Instituição traçou passos iniciais para a constituição desse novo curso que visa formar 
professores para promoverem a aprendizagem dos alunos do campo a partir de suas especificida-
des de vida, cultura e conhecimentos.

Sendo assim, segundo Machado e Tsuchiya (2021), a experiência do Pronera acumulada ao 
longo dos anos, nos mais diversos âmbitos de abrangência, influenciou diretamente na geração de 
novas políticas públicas visando a formação e qualificação de sujeitos para aturem na Educação do 
Campo. Assim, se observa que em 1998 houve uma primeira inciativa de formação, mas que ocorreu 
em nível médio, para somente em 2007 instituírem o curso superior para formar professores para 
o campo, a partir da Instituição do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em 
Educação do Campo (Procampo).

Portanto, este é um programa que veio movimentar a constituição do Curso de Licenciatura 
em Educação do Campo, de forma que as primeiras experiências de Licenciatura em Educação do 
Campo foram implementadas neste ano de 2007, como projetos-piloto do Procampo em quatro 
universidades: Universidade Federal de Brasília (UNB), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Universidade Federal de Sergipe (UFS). Nesse sentido, 
Molina (2015), relata que a escolha por essas instituições se deu devido a experiências prévias com 
a oferta de cursos voltados para a Educação do Campo e também pela parceria com os movimentos 
de luta social e sindical. Estes projetos foram considerados turmas especiais, com financiamento 
próprio e com maior autonomia de elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos dos Cursos (Mo-
lina, 2015, 2017; Bicalho, 2018; Moraes, 2018; Machado; Tsuchiya, 2021).
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Deste modo, a oferta de um Curso especificamente voltado para a formação de educadores 
do campo compromissados com as demandas educacionais dos povos do campo tem origem com 
quatro projetos-piloto instituídos em universidades federais, no ano de 2007. Após as experiências 
positivas dos projetos-piloto, o MEC ampliou a possibilidade para que mais universidades pudes-
sem executar essa proposta de licenciatura a partir do lançamento de editais para projeto especial 
de turmas únicas nos anos de 2008 e 2009, conforme apontam Molina, Antunes-Rocha e Martins 
(2019). Santos, Santos e Jesus (2022) refletem que somente em 2012, após muita pressão dos movi-
mentos sociais, que 42 (quarenta e dois) Cursos de Licenciatura em Educação do Campo espalhados 
pelo Brasil foram conquistados e não mais em turmas de oferta única, mas em oferta permanente 
na instituição.

Objetivando garantir a implementação dos cursos, o Ministério da Educação disponibilizou 
600 (seiscentas) vagas de concurso público de docentes da educação superior e 126 (cento e vite e 
seis) vagas de técnicos como suporte para esse processo (Molina, 2017). Assim, pode-se observar a 
conquista dos movimentos sociais e educacionais da expansão do Curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo a partir dos anos de 2008.

Voltando à questão dos editais de criação do curso, segundo Medeiros, Amorim e Carvalho 
(2020) nos editais de 2008 e 2009 (Editais nº 2, de 23 de abril de 2008; e nº 9, de 29 de abril de 2009, 
SESU/SETEC/SECADI/MEC), a oferta de cursos deu-se para abertura de uma turma única e parti-
ciparam das propostas Instituições de Educação Superior (IES) públicas pertencentes às esferas 
municipal, estadual e federal. Sendo assim, foi um edital para uma turma única e não para um curso 
regular nessas instituições.

No ano de 2012 tem-se a criação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 
em Educação do Campo (Procampo) pelo Ministério da Educação (MEC) e por iniciativa da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI). Esse Programa:

“[…] surge por meio de parcerias com as Instituições Públicas de Ensino Superior e objetiva 
viabilizar a criação de Cursos de Licenciatura em Educação do Campo, a fim de promover a 
formação de educadores/as, por área de conhecimento, para atuarem junto às escolas do 
campo na educação básica” (Santos; Silva, 2016, p. 6).

No segundo edital já se tem a previsão de um novo curso permanente nas IES, inclusive com 
a disponibilização de códigos de vagas para docentes e técnicos para viabilizar a institucionaliza-
ção do curso.

Sobre o Procampo, Bicalho (2018) afirma que este programa viabilizou a criação e imple-
mentação de cursos regulares de Educação do Campo nas Instituições Públicas de Ensino Superior 
de todo o país, de forma a integrar ensino, pesquisa e extensão, valorizando temáticas que fossem 
significativas para a autonomia e reconhecimento das populações campesinas. Ainda segundo o 
autor, o curso tem como princípio promover a formação de educadores/as por área de conhecimen-
to, rompendo com os saberes fragmentados e disciplinares, como ocorre na maioria das Institui-
ções de Ensino Superior brasileiras, para atuarem nas escolas do campo nos anos finais do ensino 
fundamental e ensino médio (Bicalho, 2018).
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Pode-se observar que o cdital foi desenvolvido para um curso regular de Licenciatura em 
Educação do Campo haja visto disponibilizar código de vagas para docentes e técnicos, porém ele 
próprio estipulou o prazo de três anos para a oferta do mesmo, portanto apresentando uma con-
tradição. Ainda nesse cenário, no ano de 2016, diversas IES, após o cumprimento da oferta de vagas 
durante três anos, objetivaram parar de ofertar o referido curso, sendo necessário que a SECADI 
emitisse uma nota garantindo a sua permanência (Nota Técnica Conjunta Nº 3/2016/GAB/SECADI), 
em que orientava as Instituições de Ensino quanto à oferta dos Cursos de Licenciatura em Educação 
do Campo, de forma contínua e sustentável, conforme os termos do Edital de Seleção nº 02/2012 – 
SESu/SETEC/SECADI/MEC.

Assim, analisando-se o histórico de criação dos Cursos de Licenciatura em Educação do 
Campo, desde as reuniões ampliadas de Movimentos Sociais e Educacionais, a criação dos proje-
tos-piloto até a iniciativa aprovada pelo MEC/SECADI por meio de um edital com financiamento, 
vagas de docentes e técnicos, vê-se a grandeza da luta e das conquistas de todo esse movimento 
por um curso voltado para as demandas educacionais dos povos do campo. Percebe-se que o cole-
tivo organizado, com propostas concretas de uma educação pensada por e pelos povos do campo, 
logrou êxito com a conquista de um curso específico para atender suas demandas. Um curso pen-
sado a partir das demandas, com financiamento e apoio do MEC e devidamente institucionalizado 
nas IES a partir de recomendações da SECADI em 2016.

Nesse contexto, o Curso de Licenciatura em Educação do Campo estrutura-se com base no 
princípio da Alternância, visando a formação dos licenciandos em sintonia com as necessidades e 
especificidades das populações do campo. A Pedagogia da Alternância propõe o rompimento com a 
dicotomia entre teoria e prática, com a visão fragmentada dos processos de aprendizagem, e busca 
reaver a ligação entre trabalho e educação como uma oportunidade aos sujeitos de se inserirem 
em processos de emancipação humana (Ferreira; Souza; Lima, 2020).

É um sistema pedagógico que organiza o ensino de forma a agregar diferentes experiên-
cias de cunho formativo, em espaços e tempos diferentes, porém articulados com a finalidade de 
formação integral (Piatti; Oliveira, 2019). O propósito é basicamente romper com a fragmentação 
do conhecimento e proporcionar o contato do futuro educador do campo com a teoria e a prática, 
de uma forma reflexiva, associando esses com os conhecimentos próprios do campo, mesclando 
Tempo Universidade (TU – aulas regulares na IES) e Tempo Comunidade (TC – espaço / tempo de 
vivência da teoria e prática nas comunidades do campo).

Assim, o presente artigo tem como objetivo apresentar os aspectos gerais levantados pelos 
egressos de dois Cursos de Licenciatura em Educação do Campo do Estado de Goiás sobre a for-
mação por Alternância, quais sejam, a Universidade Federal de Catalão e a Universidade Federal de 
Goiás, Regional Goiás.

2.	METODOLOGIA
O presente artigo apresenta dados de uma pesquisa de mestrado concluída, desenvolvida 

mediante uma pesquisa do tipo qualitativa. Segundo Bicudo (2021), a pesquisa qualitativa trabalha 
com a visão de realidade como uma totalidade orgânica de forças que se movimentam em uma 
fluidez dinâmica, em constante tornar-se e que se expõe no movimento do seu sendo. A realidade 
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é compreendida como um fenômeno dinâmico e em constante transformação, tornando-se inaces-
sível em sua totalidade para o pesquisador que busca analisá-la exclusivamente por meio de uma 
abordagem objetiva (Bicudo, 2021).

A pesquisa foi desenvolvida em dois Cursos de Licenciatura em Educação do Campo do Esta-
do de Goiás, quais sejam, o da Universidade Federal de Catalão (UFCAT) e o da Universidade Federal 
de Goiás/Regional Goiás (UFG/RG), envolvendo os egressos destes cursos e com os quais foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas. Dessa forma, optou-se por este instrumento por se acre-
ditar que este permitiria um maior aprofundamento na temática de estudo. Assim, lançou-se mão 
de entrevistas semiestruturadas; para tanto, foram elaboradas questões norteadoras relacionadas 
com os objetivos da pesquisa, questões estas que poderiam sofrer alterações durante a realização 
da entrevista conforme necessidade do pesquisador de responder aos objetivos da pesquisa.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ca-
talão, via Plataforma Brasil, no mês de setembro de 2021 sob Processo nº: 46954721.6.0000.8409, 
Parecer: 5.036.923. Como critério de seleção dos entrevistados, destaca-se que foram selecionados 
os egressos por se acreditar que estes possuíam a maior vivência da Pedagogia da Alternância em 
toda sua formação inicial docente. Destaca-se que a pesquisa foi realizada durante o período de 
pandemia da Covid-19, que exigiu que toda a população passasse a viver em afastamento social, de 
tal forma que durante a coleta de dados, optou-se por entrevistas remotas, realizadas via WhatsA-
pp.

Para a construção de dados foi solicitado aos coordenadores dos respectivos cursos os 
contatos de seus egressos. Devido ao fato de a pesquisa ter ocorrido de forma remota, os egressos 
do curso foram contatados via e-mail ou telefone. Após se obter o contato, foi encaminhado aos 
possíveis participantes um e-mail ou mensagem via WhatsApp os convidando a participar da pes-
quisa; a mensagem continha no corpo do texto uma breve descrição da pesquisa a ser realizada, de 
forma a se expor aos possíveis participantes, solicitando-se que pudessem colaborar com as pes-
quisadoras concedendo a entrevista sobre seu percurso formativo no curso. Assim, após um convite 
amplo e global, sete egressos de Licenciatura em Educação do Campo da UFCAT e cinco egressos da 
UFG/Regional Goiás aceitaram participar da pesquisa. Destaca-se que o convite foi realizado aos 
egressos em, pelo menos, dois e-mails para cada egresso, onde constava o convite para participar 
da pesquisa, mas apenas 12 retornaram e aceitaram participar da pesquisa.

Estes eram de turmas diferentes de conclusão do curso, sendo que seis concluíram no ano 
de 2018 e dois no ano de 2019, antes da pandemia. Houve ainda dois formandos em cada ano de 
2020 e 2021, sendo que estes tiveram, de certa forma, a perspectiva da Alternância impactada pelo 
isolamento social necessário devido à pandemia da Covid-19 que acometeu tanto o Brasil quanto 
o mundo. Os licenciandos formados, principalmente no ano de 2021, vivenciaram a Alternância de 
forma remota, que ocorreram principalmente por meio de atividades como rodas de conversa e 
palestras online.

Destaca-se que o convite foi realizado de forma individual, sem a utilização de listas, na 
busca de se manter o anonimato dos possíveis participantes. Após um retorno positivo do parti-
cipante, foi encaminhado o link do formulário para o preenchimento do TCLE no qual foi dada a 
anuência do participante a partir da sua rubrica; após o retorno do documento assinado, foi en-
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caminhado o formulário do Google Forms e foi combinado com o egresso a forma de se realizar a 
entrevista, que ocorreu via aplicativo Whatsapp.

Para se garantir o anonimato, ao longo das discussões dos resultados, os participantes fo-
ram denominados por codinomes que remetem à caraterísticas das cidades das instituições pes-
quisadas. Para a Cidade de Goiás, optou-se por associar os nomes aos quilombos da região, sendo 
que estes, como observado, são uma das principais ligações da região com o campo. Assim, os 
nomes adotados foram Majueiro, Lavrinha, Vila Boa, Varjão, Balduíno e Baratinha, todos quilombos 
da região. Para os participantes da UFCAT adotou-se nomes associados à principal demonstração 
cultural da cidade, qual seja, as Congadas, que se caracterizam por serem uma expressão cultural 
e religiosa que envolve canto, dança, teatro e espiritualidades cristã e de matriz africana. Assim, os 
nomes adotados foram: Catupé, Moçambique, Vilão, Miriarte, Camisa Verde, Penacho, todos Congos 
da cidade de Catalão.

Com relação ao tempo das entrevistas, estas totalizaram 10 horas e 88 páginas de transcri-
ção, sendo esta uma das partes mais importantes da realização de uma entrevista, o momento em 
que o pesquisador reproduz as falas dos participantes para em seguida analisá-las. Segundo Man-
zini (2008) “nesse momento podem permear impressões e hipóteses que afloram intuitivamente 
durante o ato de escutar e transcrever”; o autor ainda aponta que essas interpretações devem ser 
anotadas pelo pesquisador, pois podem contribuir para as posteriores análises e interpretações 
dos dados.

3.	RESULTADOS E DISCUSSÕES
A seguir serão apresentados brevemente os principais pontos de cada entrevista, descre-

vendo os aspectos gerais citados por cada um dos participantes frente à temática geral da pes-
quisa, qual seja, a formação por Alternância nos Cursos de Licenciatura em Educação do Campo/
Habilitação em Ciências da Natureza do Estado de Goiás.

Catupé (UFCAT), uma mulher de 34 anos que, no momento da entrevista, não exercia a do-
cência no contexto da Educação do Campo, demonstrou dificuldades em descrever com precisão o 
conceito de Alternância, chegando a confundi-lo com um período destinado exclusivamente à reali-
zação de atividades acadêmicas, como os trabalhos propostos durante o Tempo Universidade (TU). 
Embora tenha reconhecido, em determinados momentos, a importância do Tempo Comunidade 
(TC) por possibilitar a aproximação do licenciando com seu futuro ambiente de atuação – o campo, 
seus sujeitos e educandos –, ela defendeu a redução desse período, alegando a necessidade de 
maior tempo dedicado ao TU.

Essa perspectiva evidencia uma compreensão limitada da Alternância e de sua relevância 
para a formação docente na Educação do Campo, priorizando o TU em detrimento do TC. No entan-
to, é justamente no TC que ocorrem as vivências diretas com as demandas educacionais e culturais 
das comunidades rurais, elemento fundamental para a valorização de suas identidades e modos 
de vida.

Nesse sentido, Sartori, Silva e Pagliarin (2019) ressaltam que uma formação docente de 
qualidade, especialmente voltada para atender às necessidades dos camponeses, não pode se 
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desvincular da crítica e da problematização da realidade social, política, econômica, cultural e edu-
cacional. Dessa forma, a formação deve considerar a complexidade das relações humanas e a plu-
ralidade dos contextos nos quais os sujeitos se inserem e constroem suas experiências de vida.

Moçambique (UFCAT), uma mulher de 56 anos que, no momento da entrevista, não exercia a 
docência no contexto da Educação do Campo, reconhece que a Alternância favorece a relação entre 
teoria e prática. No entanto, suas falas não evidenciam a materialização dessa articulação em sua 
experiência formativa. Sua percepção da Alternância sugere que o Tempo Comunidade (TC) tem um 
papel fundamental na imersão dos licenciandos oriundos de contextos urbanos na realidade do 
campo, possibilitando-lhes um contato direto com os sujeitos e as dinâmicas socioculturais rurais. 
Além disso, Moçambique atribui ao curso um papel significativo na conscientização dos povos do 
campo sobre seus direitos, como o acesso à terra e à educação no/do campo. Sua reflexão também 
ressalta a valorização das culturas camponesas proporcionada pelo TC, argumentando que essa 
experiência pode impactar a visão dos futuros docentes, afastando-os da concepção equivocada 
de que a escola do campo representa um modelo inferior em comparação à escola urbana.

Nesse contexto, Antunes-Rocha e Martins (2011) concebem a Alternância como uma estra-
tégia pedagógica que possibilita a articulação entre diferentes tempos e espaços na formação do-
cente, garantindo a integração entre teoria e prática. Essa abordagem permite que os educandos 
compreendam os desafios e dilemas sociais presentes em sua realidade cotidiana, possibilitando-
-lhes não apenas problematizá-los, mas também atuar na transformação de suas comunidades e 
instituições escolares.

Vilão (UFCAT), uma mulher de 47 anos que, no momento da entrevista, atuava como secretá-
ria escolar, demonstra uma compreensão da Alternância marcada por uma perspectiva acadêmica 
tradicional. Embora reconheça o Tempo Comunidade (TC) como um período destinado à relação en-
tre teoria e prática, em suas falas, não explicita como essa articulação ocorre concretamente. Além 
disso, menciona que utilizava o TC para a realização de atividades acadêmicas, destacando que a 
carga de estudos era mais intensa durante o Tempo Universidade (TU). Apesar dessas percepções, 
Vilão apresenta uma definição consistente da Alternância, explicando sua organização ao longo de 
sua formação e ressaltando a orientação significativa dos docentes nas atividades desenvolvidas. 
Para ela, o TC desempenha um papel enriquecedor na formação docente, contribuindo para que o 
futuro professor desenvolva uma compreensão mais aprofundada da escola do campo e das reali-
dades vivenciadas pelos educandos rurais. Segundo sua visão, a formação em Alternância possibi-
lita que o profissional atue de maneira diferenciada, respeitando a cultura, os saberes e os modos 
de vida das populações camponesas.

Nesse contexto, Santos e Bueno (2016) defendem que o diálogo entre a formação docente e 
as práticas da Alternância promove transformações paradigmáticas na Educação do Campo, garan-
tindo o reconhecimento e a valorização das histórias de educadores, educandos e dos movimentos 
sociais que lutam pela efetivação desse modelo educacional.

Mariarte (UFCAT), uma mulher de 25 anos que, no momento da entrevista, atuava como aten-
dente, destacou a importância do diálogo entre o Tempo Comunidade (TC) e o Tempo Universidade 
(TU) para uma formação integral dos licenciandos. Em sua perspectiva, essa articulação é essencial 
para que os futuros docentes desenvolvam uma visão crítica sobre a escola do campo e seus es-
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tudantes, possibilitando uma atuação mais qualificada e comprometida com a formação integral 
desses sujeitos.

Entretanto, Mariarte apontou que, em sua trajetória acadêmica, esse diálogo não ocorreu 
de maneira satisfatória, o que pode ter sido resultado tanto de limitações em sua própria compre-
ensão do processo formativo quanto da organização pedagógica adotada pelos docentes. Apesar 
disso, considera que o TC contribui significativamente para a formação docente, pois proporciona 
aos licenciandos uma aproximação mais direta com os estudantes do campo, permitindo-lhes com-
preender suas realidades, desafios e necessidades.

No entanto, sua percepção sobre o TC apresenta algumas contradições ao longo da entre-
vista, pois, ao mesmo tempo em que o reconhece como um espaço de troca de conhecimentos, 
também o define como um período destinado à pesquisa. Mariarte avalia que o tempo destinado 
ao TC é suficiente e representa um diferencial na formação dos egressos da Educação do Campo em 
relação a outras licenciaturas. No entanto, sugere que sua abordagem poderia ser aprimorada, com 
maior ênfase no estudo das escolas do campo e de seus estudantes, em vez de focar amplamente 
na comunidade rural.

Nesse sentido, Molina, Martins e Antunes-Rocha (2021) destacam que, a partir da experiên-
cia dos Cursos de Licenciatura em Educação do Campo da UnB e da UFMG, a formação por Alter-
nância constitui um processo mediador que integra universidade, campo e escola como territórios 
educativos. Essa articulação favorece a produção e reprodução da vida sob uma perspectiva eman-
cipatória, reforçando a importância de um vínculo formativo comprometido com as realidades dos 
povos do campo.

Camisa Verde (UFCAT), um homem de 26 anos que, no momento da entrevista, exercia a do-
cência, destacou a importância do Tempo Universidade (TU) como base teórica e do Tempo Comu-
nidade (TC) como um espaço destinado à articulação entre teoria e prática. Para ele, o TC representa 
um complemento do TU, sendo essencial para a consolidação do processo formativo. Relatou que 
ao longo de sua graduação observou variações na duração e no formato da Alternância, mas des-
tacou que a metodologia empregada se estruturava em torno de um tema gerador, utilizado para 
integrar os conteúdos das disciplinas semestrais. Em sua experiência, o TC consistiu em vivências 
nas comunidades, nas quais foram desenvolvidos movimentos pedagógicos voltados para a reali-
dade do campo.

Camisa Verde também enfatizou a relevância da participação docente no TC, mas ressaltou 
que essa presença não se fazia constante, sendo efetivada por uma minoria dos professores. Além 
disso, identificou como uma limitação do TC a percepção, por parte de alguns licenciandos, de que 
esse período seria um momento de descanso, resultando na postergação de atividades acadêmi-
cas. Diante disso, defendeu a necessidade de maior acompanhamento dos docentes durante o TC e 
os movimentos pedagógicos, de modo a garantir que seus objetivos formativos sejam plenamente 
alcançados. Sua reflexão converge com a teoria de Lev Vygotsky sobre a “zona de desenvolvimento 
proximal” (Fino, 2001), ao considerar que o estudante em formação docente necessita da mediação 
do professor para desenvolver uma compreensão mais aprofundada da realidade educacional do 
campo.
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De forma semelhante, Penacho (UFCAT), uma mulher de 25 anos que trabalhava como recep-
cionista no momento da entrevista, reconheceu a Alternância como um mecanismo que possibilita 
a articulação entre teoria e prática. Em sua perspectiva, o TC favorece a aprendizagem na ação cole-
tiva, proporcionando o contato direto dos licenciandos com seu futuro campo de atuação. Para ela, 
essa experiência permite conhecer as demandas das escolas e comunidades do campo, tornando 
possível uma atuação docente mais contextualizada. Fernandes (2006) corrobora essa visão, desta-
cando que o TC contribui para a formação dos educandos ao inseri-los nas comunidades, nos mo-
vimentos sociais e nas organizações de luta, promovendo um engajamento ativo na transformação 
de suas realidades. Além disso, Penacho compreende o TC como um espaço de pesquisa, no qual 
os movimentos pedagógicos desempenham um papel fundamental na investigação das dinâmicas 
educacionais e socioculturais do campo. Para ela, o Seminário de Integração (SI), enquanto culmi-
nância da Alternância, constitui uma oportunidade para o registro de expressões artísticas e afeti-
vas, além de fortalecer o vínculo entre a comunidade acadêmica e os povos do campo.

Majueiro (UFG/RG), uma mulher de 37 anos que atuava como diarista no momento da entre-
vista, também reconheceu no TC um espaço essencial para a compreensão das comunidades cam-
ponesas, suas culturas e crenças. Para ela, a Alternância se estrutura em dois momentos distintos: o 
TU, correspondente à formação teórica, e o TC, caracterizado pela realização de movimentos peda-
gógicos baseados em temas de estudo. Segundo sua percepção, esses movimentos proporcionam 
um contato direto com a realidade dos povos do campo, permitindo um processo formativo que 
respeita as identidades e os modos de vida desses sujeitos. Em sua experiência, os docentes eram 
responsáveis por determinar os temas e os locais de realização do TC, exercendo um papel central 
na organização pedagógica desse momento formativo.

Majueiro destacou ainda que o professor formador deve atuar como facilitador e incentiva-
dor do processo de ensino-aprendizagem, demonstrando aos licenciandos sua capacidade de rea-
lizar as atividades propostas no TC. Para ela, a Alternância é um modelo pedagógico que possibilita 
a aplicação prática dos conhecimentos teóricos e favorece a aproximação dos licenciandos com as 
culturas e crenças dos povos do campo. Dessa forma, considera que a experiência vivenciada no TC 
contribui para que os futuros docentes desenvolvam um respeito mais profundo pelas diferentes 
expressões culturais e religiosas presentes no contexto rural. Além disso, enfatizou que a Alternân-
cia rompe com a estrutura tradicional de ensino, que se restringe ao ambiente da sala de aula, ao 
possibilitar aprendizagens em espaços alternativos. Sua reflexão evidencia um processo formativo 
pautado na relação dialética entre teoria e prática, fundamentado na concepção de práxis como 
unidade indissociável entre reflexão e ação transformadora, conforme destacado por Frigotto (1991, 
p. 81), ao afirmar que “a práxis expressa a unidade indissolúvel de duas dimensões distintas no 
processo de conhecimento: teoria e ação, […] uma reflexão em função da ação para transformar”.

Lavrinha (UFG/RG), uma mulher de 42 anos que exercia a docência no momento da entre-
vista, destacou que o Tempo Comunidade (TC) no regime de Alternância se configura como um 
espaço de trocas de saberes, experiências e aprendizagens. Para ela, a Alternância representa a 
articulação entre o currículo trabalhado na Universidade e aquele vivenciado na comunidade. Em 
sua trajetória formativa, o TC foi estruturado a partir de pesquisas sobre as comunidades de origem 
dos licenciandos, com foco nas necessidades dessas comunidades e das escolas do campo, visando 
uma atuação docente mais contextualizada. Relatou que os professores formadores visitavam as 
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escolas do campo para ministrar palestras e oficinas, das quais resultaram práticas como a imple-
mentação de hortas escolares e comunitárias. Lavrinha evidenciou que, em sua percepção, o TC 
possibilita à Universidade conhecer a realidade do campo e sua população, uma vez que considera 
que muitos docentes formadores não possuíam um conhecimento aprofundado dessa realidade.

Vila Boa (UFG/RG), uma mulher de 36 anos que atuava como professora do campo no mo-
mento da entrevista, reforçou que a Alternância proporciona aprendizagens tanto no espaço acadê-
mico quanto nas comunidades. Destacou a importância da relação entre teoria e prática na forma-
ção docente e apontou como principal vantagem da Alternância o contato direto com a realidade 
do campo e das escolas do campo. No entanto, identificou como limitação a ausência de um su-
porte pedagógico contínuo, pois, segundo ela, os licenciandos permaneciam sozinhos durante o TC, 
sem acompanhamento direto dos professores formadores.

Ao descrever sua experiência, Vila Boa relatou que, ao longo de sua formação, os estudantes 
realizaram diagnósticos das comunidades e das escolas do campo, propondo projetos como forma 
de retorno à comunidade. Durante os quatro anos do curso, permaneceram em suas comunidades 
de origem ou próximas de suas residências, desenvolvendo intervenções com o objetivo de modi-
ficar a realidade local. Contudo, reconheceu que, em muitos casos, essas ações não tiveram conti-
nuidade, pois, após as intervenções, as escolas retornavam às suas práticas habituais. Apesar dessa 
limitação, enfatizou que a experiência da Alternância permitiu que os licenciandos conhecessem 
mais profundamente a realidade do campo, valorizassem a história de vida dos sujeitos do campo 
e compreendessem melhor as suas necessidades. Ressaltou, ainda, que o papel dos professores 
formadores era o de incentivar e direcionar os licenciandos quanto às atividades do TC.

Varjão (UFG/RG), um homem de 44 anos que não atuava como professor no momento da 
entrevista, refletiu que, durante sua formação inicial docente, a Alternância não foi plenamente 
efetivada. Para ele, houve falhas na mediação dos professores no sentido de concretizar a proposta 
da Alternância. Argumentou que o ideal seria que o conhecimento construído na Universidade pu-
desse ser aplicado no contexto do campo, favorecendo a articulação teoria/prática. Como exemplo 
de atividade realizada no TC, citou a elaboração de um caderno de realidade, mas destacou que 
este não teve significado pedagógico e não foi devidamente acompanhado ao longo da formação. 
Um aspecto relevante de sua experiência foi o uso do Tempo Comunidade para exercer atividades 
laborais, garantindo sua subsistência financeira durante o Tempo Universidade, o que evidencia o 
papel da Alternância na viabilização da permanência de estudantes trabalhadores no curso. Nesse 
sentido, Lima (2017) ressalta a importância de uma intencionalidade formativa no TC, planejada 
para integrar os processos de ensino e aprendizagem às condições reais de vida e trabalho no cam-
po, conforme proposto pelo Movimento por uma Educação do Campo.

Balduíno (UFG/RG), uma mulher de 28 anos que não atuava como professora no momento 
da entrevista, relatou que, durante o TC, os licenciandos buscavam conhecer melhor suas próprias 
comunidades, sendo esse um movimento de valorização de suas origens. Essa perspectiva con-
verge com as reflexões de Cordeiro, Reis e Hage (2011), que destacam a Pedagogia da Alternância 
como uma proposta pedagógica que possibilita a articulação entre diferentes espaços formativos, 
atendendo às necessidades dos jovens e adultos trabalhadores do campo. Segundo Balduíno, o ob-
jetivo do TC era compreender a realidade do campo e das escolas do campo, propondo projetos que 
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integrassem conhecimentos científicos, como química, física e biologia, às práticas cotidianas das 
comunidades. Para isso, os licenciandos contavam com a orientação de professores responsáveis 
por estruturar e acompanhar as atividades do TC. Ela também ressaltou que o TC proporcionou uma 
oportunidade para que tanto os professores da Universidade quanto os licenciandos oriundos de 
áreas urbanas conhecessem mais profundamente a realidade do campo e seus sujeitos.

Balduíno destacou ainda que o TC contribuiu para que os estudantes compreendessem a 
importância da relação entre teoria e prática, permitindo o desenvolvimento de abordagens pe-
dagógicas que contextualizassem os conteúdos escolares à realidade dos estudantes do campo. 
Considerou que ministrar aulas em escolas do campo exige uma aplicação prática dos conhecimen-
tos científicos, de modo que estes sejam relevantes para o cotidiano dos estudantes. Além disso, 
mencionou que os professores da Universidade realizavam palestras nas escolas do campo durante 
o TC, buscando estabelecer conexões entre os conteúdos científicos e as atividades desenvolvidas 
no campo.

Conte e Ribeiro (2017), ao observarem as práticas de uma escola do campo, refletem que 
mesmo considerando as contradições próprias da sociedade capitalista, reconhecem que a edu-
cação efetuada nessa escola do campo consegue relacionar os conteúdos próprios das áreas de 
conhecimento com as culturas e as experiências de vida e de trabalho das comunidades onde vi-
vem os sujeitos pesquisados. Para as autoras, pertencer ao campo remete ao universo de trabalho, 
de devoção religiosa e de festa/confraternização das famílias, daí a necessidade de a educação do 
campo estar articulada a essas referências.

Baratinha (UFG/RG), um homem de 56 anos que exercia a docência no momento da entre-
vista, compreende a Alternância como um processo de alternância entre espaços e tempos forma-
tivos, propiciando não somente a construção de conhecimento acadêmico, mas também a vivência 
da realidade das comunidades e dos estudantes do campo. Para ele, essa metodologia permite 
que o contexto concreto dos alunos do campo seja valorizado dentro da Universidade. Durante 
sua graduação, a metodologia adotada consistiu na organização de grupos de licenciandos para 
a realização de movimentos pedagógicos em comunidades rurais. Entretanto, devido a limitações 
estruturais e financeiras, as atividades foram desenvolvidas em comunidades mais próximas da 
cidade. Os professores formadores orientavam as ações a serem realizadas e as formas de registro, 
como diários de campo e fotografias. Baratinha destacou que, apesar de inicialmente não perceber 
a articulação entre os Tempos Comunidade e Universidade, essa relação tornou-se mais evidente 
após a conclusão de sua formação, o que revela uma necessidade de um maior acompanhamento 
dos docentes para a concretização dos objetivos da Alternância.

Ao relatar suas experiências, enfatizou que os projetos desenvolvidos durante a Alternância 
foram “sementes” deixadas pela Universidade nas comunidades, algumas das quais deram continui-
dade às atividades iniciadas pelos licenciandos. Para ele, a Alternância permitiu um conhecimento 
mais aprofundado da realidade dos estudantes do campo e favoreceu um olhar mais humano sobre 
suas condições de vida. Ressaltou ainda que a experiência do TC contribuiu significativamente para 
sua formação profissional, tornando-o um docente mais sensível e comprometido com as realida-
des sociais dos estudantes do campo. Assim, conclui que a formação por Alternância propicia um 
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processo formativo diferenciado, que integra teoria e prática e valoriza os saberes e vivências das 
comunidades camponesas.

Nesse contexto, Nunes e Santos (2021) destacam que a metodologia da Pedagogia da Alter-
nância se contrapõe ao modelo tradicional de ensino, ao propor uma abordagem diferenciada para 
a produção do conhecimento e para o processo de aprendizagem. Essa metodologia valoriza tanto 
o conhecimento científico quanto os saberes empíricos e populares, promovendo sua articulação. 
Além disso, busca estabelecer uma relação dialógica entre teoria e prática, aproximando o saber 
popular do conhecimento científico.

Assim, conclui-se que os egressos percebem a Alternância como uma oportunidade de vi-
venciar a relação teoria e prática, contexto e realidade. Apesar de muitos egressos apontarem fa-
lhas na organização da Alternância, reconhecem a importância do professor como mediador, orien-
tador do trabalho pedagógico. Percebe-se que reconhecem a formação diferenciada proporcionada 
pela Alternância, e, em específico, pelo Tempo Comunidade, que permite uma maior proximidade 
com as comunidades, escolas e estudantes do campo, numa tentativa de estabelecer relações entre 
a teoria e a prática. Neste sentido, muitas falas dos licenciandos frisam esta oportunidade de uma 
formação mais humana e crítica. Isso vai ao encontro dos objetivos dos Curso de Licenciatura em 
Educação do Campo de formar professores em sintonia com as demandas dos estudantes e povos 
do campo. Uma formação para uma prática pedagógica que atenda às demandas da diversidade 
brasileira, em específico, dos sujeitos e estudantes do campo e suas aspirações específicas numa 
perspectiva emancipatória.

Corroborando, Molina (2017) aponta a Licenciatura em Educação do Campo como um curso 
de formação de educadores que se justifica mediante a necessidade social e histórica de formação 
de um novo educador para uma nova escola, um novo campo, uma nova sociedade, ou seja, formar 
um professor que considere as especificidades do aluno do campo. Aspectos esses defendido por 
outros autores como Caldar (2012), Caldar et al., (2020) e Molina (2015), entre outros.

Os egressos ainda reconhecem que a partir da Alternância e da organização das práticas 
pedagógicas, os aspectos sociais, culturais, econômicos e afetivos foram inseridos em seu contexto 
formativo docente. Sendo assim, reconhecem na Alternância princípios pedagógicos/metodológi-
cos diferenciados que possibilitam uma formação docente mais significativa e emancipatória para 
os que a vivenciam.

4.	CONCLUSÕES
As falas dos egressos demonstraram que, por meio da Alternância, é possível proporcionar 

uma formação diferenciada, mais humanística, que leve os futuros professores a terem uma prática 
pedagógica diversificada com os alunos, considerando as suas especificidades para, assim, pro-
mover o seu aprendizado para uma atitude emancipatória em suas vidas. Portanto, a Alternância 
promoveu mudanças nas vidas dos egressos e propiciou uma visão diferenciada que eles devem 
fazer uso em sua futura prática pedagógica. Espera-se que nesta prática, também possam fazer 
essa relação entre conhecimentos científicos e o modo de viver dos povos do campo.
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Com relação à concepção de Alternância dos participantes da pesquisa observa-se que al-
guns possuem uma ideia equivocada sobre o TC, acreditando que este é um espaço para o descanso 
das atividades acadêmicas. Mas, é importante deixar claro que na Alternância, o TC não é momento 
de descanso ou uma parada, mas a continuação da formação em um outro espaço formativo, mas 
igualmente valoroso para a formação humanística esperada no Curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo. É preciso ainda apontar que essa é uma temática que precisa ser explorada pelos 
cursos, de forma a promover discussões principalmente durante o ingresso dos licenciandos sobre 
quais são os objetivos da Alternância e, em especial, do TC, de forma que estes tenham clareza e 
façam o melhor proveito possível da formação ao longo do curso. Aponta-se ainda, essa, como uma 
possível temática de pesquisa, a visão dos licenciandos sobre o TC e as formas como os Cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo têm apresentado essa formação para os futuros professores, 
pois observa-se uma concepção, algumas vezes distorcida, da formação por Alternância e do TC, 
que pode então se tornar um dos limites dos cursos.
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